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RESUMO

A gestão autônoma da medicação (GAM) é uma abordagem que visa capacitar 

os pacientes a assumirem um papel mais ativo em suas terapias medicamentosas. 

Essa abordagem envolve o uso de tecnologias inovadoras e estratégias de auto-

medicação, permitindo que os pacientes administrem suas medicações com mais 

independência, sob supervisão mínima de profissionais de saúde. O presente artigo 

tem como objetivo apresentar os benefícios potenciais da GAM, por meio de uma 

revisão bibliográfica. A gestão autônoma da medicação apresenta benefícios poten-

ciais para pacientes, profissionais de saúde e sistemas de saúde. Para pacientes, os 

benefícios potenciais incluem: melhora da qualidade de vida, maior controle sobre 

a doença, redução de riscos e morbimortalidade, e aumento da satisfação com o 

tratamento. Para profissionais de saúde, os benefícios potenciais incluem: redução 

da carga de trabalho, melhora da comunicação com os pacientes, e maior efetivi-

dade do tratamento. Para sistemas de saúde, os benefícios potenciais incluem: 

redução de custos, melhora da qualidade da assistência, e aumento da satisfação 

dos pacientes. A gestão autônoma da medicação é uma abordagem promissora 

que tem o potencial de melhorar os resultados de saúde para todos os envolvidos.

Palavras-chave: Gestão autônoma da medicação; Reforma psiquiatra; Autonomia 

do paciente; Saúde mental; Reabilitação.

ABSTRACT 

Autonomous medication management (gam) is an approach that aims 

to empower patients to take a more active role in their medication therapies. 

This approach involves the use of innovative technologies and self-medication 

strategies, allowing patients to manage their medications more independently with 

minimal supervision from healthcare professionals. This article aims to present the 

potential benefits of gam, through a literature review. Autonomous medication 

management has potential benefits for patients, healthcare professionals and 

healthcare systems. For patients, potential benefits include: improved quality of 

life, greater control over the disease, reduced risks and morbidity and mortality, 

and increased satisfaction with treatment. For healthcare professionals, potential 

benefits include: reduced workload, improved communication with patients, 

and greater treatment effectiveness. For healthcare systems, potential benefits 

include: reduced costs, improved quality of care, and increased patient satisfaction. 
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Autonomous medication management is a promising approach that has the potential to improve health outcomes 

for everyone involved.

Keywords: Autonomous medication management; Psychiatric reform; Patient autonomy; Mental health; 

Rehabilitation.

INTRODUÇÃO 

Nos últimos anos, a área da saúde tem testemu-

nhado uma transformação significativa impulsionada 

pela rápida evolução tecnológica e pelas mudanças 

nas abordagens de cuidados médicos. Um dos aspec-

tos notáveis desse progresso é a crescente adoção da 

gestão autônoma da medicação, um conceito que visa 

capacitar os pacientes a assumirem um papel mais ati-

vo em suas próprias terapias medicamentosas1. Esse 

paradigma envolve o uso de tecnologias inovadoras 

e estratégias de automedicação, permitindo que os 

pacientes administrem suas medicações com um grau 

maior de independência, sob a supervisão mínima de 

profissionais de saúde2. O crescente envelhecimento 

da população, o aumento das doenças crônicas, o re-

cente interesse e investimento sobre saúde mental 

e a pressão sobre os sistemas de saúde destacam a 

importância de estratégias que possam aprimorar a 

autonomia do paciente, melhorar a aderência ao tra-

tamento e potencialmente reduzir a carga sobre os 

serviços de saúde3. 

A reforma psiquiátrica representa um marco 

significativo na abordagem do tratamento de saúde 

mental, promovendo uma mudança profunda na ma-

neira como a sociedade lida com as doenças mentais3. 

A relação entre a reforma psiquiátrica e a gestão au-

tônoma da medicação é um ponto de convergência 

importante na evolução dos cuidados de saúde men-

tal. A reforma psiquiátrica, como mencionado ante-

riormente, busca uma abordagem mais humanizada 

e centrada no paciente, com ênfase na reintegração 

social e na desinstitucionalização. Por sua vez, a gestão 

autônoma da medicação envolve capacitar os pacien-

tes a assumirem um papel ativo na administração de 

suas medicações4.

A gestão autônoma da medicação representa 

um desdobramento das abordagens tradicionais, que 

muitas vezes dependiam exclusivamente da adminis-

tração de medicamentos por profissionais de saúde. 

À medida que os sistemas de saúde buscam otimizar 

a eficiência, melhorar a adesão ao tratamento e capa-

citar os pacientes, essa abordagem emergente tem 

recebido crescente atenção5.

METODOLOGIA 

Trata-se de uma revisão integrativa, que tem 

como finalidade a síntese do estado do conhecimento 

de um determinado assunto, por meio da busca nas 

fontes disponíveis da literatura científica, a fim de 

identificar lacunas de conhecimento existentes que 

precisam ser preenchidas com a realização de novos 

estudos6. Para a elaboração desta revisão integrati-

va, partiu-se da frase: GAM – Gestão Autônoma da 

Medicação, com o uso de artigos científicos, teses, 

relatórios técnicos no período entre 1990 a 2023, 

em língua portuguesa e estrangeira, para estudos 

qualitativos e quantitativos.

DISCUSSÃO

A Gestão Autônoma da Medicação (GAM) é uma 

estratégia que visa garantir que os usuários de psico-

trópicos participem ativamente das decisões relativas 

aos seus tratamentos. Por meio do diálogo e da troca 

de informações entre os envolvidos nos tratamentos 

em saúde mental, a GAM pode auxiliar os usuários 

no processo de conhecimento e tomada de decisão 

sobre seus tratamentos, bem como no conhecimen-

to dos seus direitos. A GAM pode contribuir para o 

empoderamento dos usuários de medicamentos, pois 

os capacita a tomar decisões informadas sobre seus 

tratamentos. Isso pode ser importante para o processo 

de reabilitação psiquiátrica, pois contribui para a re-

cuperação da autonomia e da capacidade de o usuário 

cuidar de si mesmo7. 

A Gestão Autônoma da Medicação (GAM) é 

uma abordagem no campo da saúde mental que 

visa promover a autonomia no uso de medicamen-

tos psiquiátricos. Ela foi desenvolvida no Quebec, 

Canadá, na década de 1990, a partir de dispositi-
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vos grupais usando o Guia pessoal da gestão au-

tônoma da medicação, formulado por associações 

de usuários de psicofármacos8.

A GAM pode ajudar na saúde mental pública de 

várias maneiras, promovendo a participação ativa dos 

usuários no processo de tratamento, capacitando os 

usuários a tomar decisões informadas sobre seus tra-

tamentos, contribuindo para a sua autoridade e auto-

nomia8. Essa capacidade de gestão, aumenta a adesão 

ao tratamento ajudando os usuários a entender me-

lhor os seus tratamentos gerando redução no índice 

de recaídas. Com autonomia do processo o paciente 

tem a possibilidade de minimizar os efeitos colaterais 

dos medicamentos, pois é capaz de monitorar a tera-

pia medicamentosa, o que contribui para uma reposta 

terapêutica positiva, desinstitucionalização e humani-

zação do cuidado em saúde mental9.

A Reforma Psiquiátrica brasileira enfrenta diver-

sos desafios, que vão além das mudanças nos serviços. 

Um dos principais desafios é a desinstitucionalização, 

que envolve não apenas a transformação dos serviços 

de saúde mental, mas também a mudança de concep-

ções e práticas relacionadas a alterações psiquiátricas 

e à saúde mental na sociedade como um todo. Outro 

desafio é a implementação de uma rede de cuidado em 

saúde mental baseada nos princípios do Sistema Único 

de Saúde (SUS), que requer a superação de obstácu-

los como a falta de recursos financeiros e humanos, 

a resistência de setores conservadores da sociedade 

e a necessidade de formação e capacitação de profis-

sionais de saúde10.

A corresponsabilização é um dos princípios fun-

damentais da Reforma Psiquiátrica brasileira. Ela im-

plica em uma mudança de paradigma no processo de 

cuidado, em que o usuário é visto como um sujeito 

ativo e participativo, e não apenas como um objeto 

de intervenção. A corresponsabilização envolve a pro-

moção da autonomia do usuário, a valorização de suas 

experiências e saberes, e a construção de um diálogo 

horizontal entre usuários e profissionais de saúde11.

A autonomia do usuário é fundamental para que 

ele possa tomar decisões informadas sobre seu tra-

tamento e sua vida. A valorização das experiências e 

saberes do usuário é importante para que ele possa 

compartilhar seu conhecimento e sua perspectiva 

com os profissionais de saúde. O diálogo horizontal 

é essencial para que o usuário se sinta respeitado e 

ouvido. A corresponsabilização pode contribuir para 

um cuidado mais integral em saúde mental, que consi-

dere não apenas os aspectos biológicos, mas também 

os aspectos psicológicos, sociais e culturais envolvidos 

no processo de adoecimento e recuperação12.

O conceito de empoderamento surgiu na Ingla-

terra na década de 1970 e, desde então, tem sido 

utilizado em diversos contextos, incluindo políticas 

sociais e de saúde mental. Nos Estados Unidos, países 

da Europa, Canadá, Austrália e Nova Zelândia, o empo-

deramento é um tema central na discussão de políticas 

públicas. Apesar de não existir uma definição única 

para o conceito de empoderamento, alguns autores 

apontam que ele reflete o aumento da capacidade das 

pessoas de controlarem suas próprias vidas, incluindo 

o desenvolvimento de habilidades, o acesso a recursos 

e a participação na tomada de decisões13. 

Ampliação do poder e da autonomia tanto a ní-

vel individual quanto coletivo de pessoas e grupos 

sociais, especialmente daqueles que enfrentam re-

lações de opressão, domínio e discriminação social 

em contextos interpessoais e institucionais, pode 

ser visto nesse processo de autonomia. O empo-

deramento gera uma transformação social, já que 

pode ser uma ferramenta para promover a justiça 

social e a equidade14.

Uma pesquisa conduzida por Vasconcelos tem 

uma importância significativa para a compreensão do 

empoderamento em saúde mental, oferecendo uma 

variedade de exemplos que ilustram como essas estra-

tégias são aplicadas na prática. Destaca-se o cuidado 

de si, que é um conjunto de ações que buscam promo-

ver o empoderamento pessoal, ou seja, o aumento da 

capacidade das pessoas de controlarem suas próprias 

vidas. Essas ações são realizadas em grupo, mas vi-

sam mobilizar as pessoas a se conhecerem melhor e a 

desenvolverem habilidades que lhes permitam tomar 

decisões e agir de forma autônoma15.

Um outro conceito fundamental é o recovery, pro-

cesso de restabelecimento. O conceito de reabilitação 

ou restabelecimento psicossocial surgiu no campo das 

doenças e deficiências físicas, mas passou a ser aplica-

do aos transtornos mentais sérios e de longa duração 

a partir dos anos 1990. Atualmente, é um termo bem 

estabelecido e reconhecido no campo da reabilitação 

psicossocial em saúde mental nos Estados Unidos, que 

pode ser remetido algo muito próximo ao que se tem 

tentado desenvolver nas ações em parceria com os 

usuários da saúde mental no Brasil16.
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No âmbito do modelo assistencial, o recovery 

tem promovido a transição do modelo centrado no 

profissional para um modelo centrado no usuário. 

Isso significa que o cuidado é centrado nas neces-

sidades e nos objetivos do usuário, e não nas ex-

pectativas do profissional. Esse processo de res-

tabelecimento tem estimulado o desenvolvimento 

de práticas inovadoras que valorizam a autonomia 

e o protagonismo dos usuários como a tomada de 

decisões sobre seu cuidado, o desenvolvimento de 

habilidades e competências para a vida cotidiana, e 

o apoio a redes de apoio social17.

Esse processo de restabelecimento, traz experi-

ências na saúde mental como formas inovadoras de 

cuidado que valorizam a autonomia e o protagonismo 

dos usuários, promovendo a desinstitucionalização e 

a reinserção social e contribuindo para a construção 

de uma rede de atenção psicossocial mais humani-

zada e efetiva. É possível citar como praticas exito-

sas os serviços de suporte de pares oferecidos por 

pessoas que passaram por experiências semelhantes 

de sofrimento psíquico, valorização da experiência 

subjetiva no tratamento com o reconhecimento de 

que cada pessoa experimenta o sofrimento psíquico 

de forma única e a promoção da reinserção social 

como a reintegração das pessoas com transtornos 

mentais à sociedade18.

Alguns autores apontam que as narrativas de 

pessoas com sofrimento psíquico são essenciais para a 

compreensão do processo de recovery, pois essas decla-

rações no Brasil têm sido utilizadas por pesquisadores 

como fonte de avaliação de serviços, pesquisa clínica e 

abordagens mais humanizadas em psicopatologia. As 

narrativas de pessoas com sofrimento psíquico forne-

cem uma visão única da experiência do adoecimento 

psíquico. Elas revelam os desafios e as conquistas do 

processo de recuperação, bem como as barreiras e os 

facilitadores que as pessoas enfrentam19.

No contexto da medicalização e da vida, que é a 

tendência de tratar problemas sociais e emocionais 

como se fossem problemas médicos, os medicamentos 

são vistos como uma solução rápida e fácil para os pro-

blemas de saúde mental. Isso leva a uma situação em 

que, em muitos casos, o tratamento em saúde mental 

se resume ao uso de psicofármacos, o que leva a uma 

redução da autonomia e liberdade dos pacientes, que 

podem se sentir dependentes dos medicamentos para 

lidar com suas dificuldades20. 

Essa visão é difundida tanto na cultura popular 

quanto entre os profissionais de saúde mental. A 

complexidade dos problemas que levam ao sofri-

mento psíquico, muitos deles decorrentes de vulne-

rabilidades sociais, dificulta o trabalho dos profissio-

nais de saúde mental. Isso gera angústia e incerteza, 

que podem levar ao uso de caminhos padronizados, 

procedimentos mecanizados e à prescrição exces-

siva de psicotrópicos20. 

A banalização do uso de psicofármacos pode 

levar à cronificação da condição do paciente, vincu-

lando-o ao uso desses medicamentos para sempre. 

Isso pode ter efeitos colaterais, como dependência 

química e psicológica, além de eternizar a condição 

de paciente, o que não é estimulador da autonomia 

do sujeito. A tendência de medicalização pode afetar 

negativamente a promoção de cuidados personaliza-

dos e a autonomia dos pacientes21. 

Um estudo realizado em um serviço público de 

saúde mental do Brasil revelou que a prescrição de 

psicofármacos é uma prática generalizada no atendi-

mento psiquiátrico, onde os usuários do serviço (99%) 

recebem prescrição de psicofármacos22.

A implementação da Gestão Autônoma da Me-

dicação (GAM) no Brasil é um exemplo de como as 

necessidades e demandas dos usuários de serviços 

de saúde mental podem ser diferentes em diferentes 

contextos. No Canadá, o GAM foi desenvolvido com o 

objetivo de reduzir o uso de medicamentos psicotró-

picos. Já no Brasil, o GAM foi adaptado para atender 

às necessidades dos usuários brasileiros, que veem o 

uso de medicamentos como um direito fundamental, 

o focado na autonomia do usuário em realizar questio-

namentos em relação a sua medicação junto à equipe. 

Ao considerar o GAM no contexto brasileiro, nota-se 

que o uso de psicofármacos muitas vezes é uma pre-

ferência do usuário e, em algumas situações, acaba 

sendo a única abordagem oferecida23.

Os profissionais de saúde muitas vezes têm a 

tendência de fornecer um tratamento ou serviço, em 

vez de provocar mudanças nas pessoas que os pro-

curam. Isso requer que os profissionais se conectem 

com os processos subjetivos das pessoas e dos grupos 

envolvidos, bem como com sua própria subjetivida-

de, incluindo medos, defesas, desejos e resistências. 

É importante que os profissionais diferenciem entre 

ser responsável por alguém e apoiar alguém em sua 

liberdade de decisão24.
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Sob o olhar para profissional é preciso levar 

em consideração que o excesso de demandas nos 

serviços de saúde mental, tanto de atenção primária 

quanto especializada, sobrecarregam os servidores, 

o que dificulta a realização do entendimentos das 

demandas subjetivas de forma adequada, os pro-

fissionais de saúde mental nem sempre têm a qua-

lificação necessária para realizar esse atendimento 

de forma efetiva, o que mostra a necessidade de 

investir na formação e capacitação dos profissionais 

para que eles possam atuar de forma colaborativa 

e corresponsabilizada25.

No Brasil, os grupos compostos por pesquisa-

dores, profissionais de saúde e usuários engajados 

com o GAM têm dedicado esforços para desenvol-

ver e disponibilizar ferramentas que auxiliem na 

aplicação do GAM nos serviços de saúde. É com 

esse propósito que foi criado um guia para facili-

tar a implementação dessa autônoma, fornecendo 

sugestões, orientações e diretrizes para aqueles 

interessados na prática da GAM. O Guia aborda 

questões como autoconhecimento, família, convívio 

social, trabalho, saúde, rede de apoio e medicações, 

sendo uma ferramenta que promove reflexão sobre 

suas experiências e significados individuais do uso 

de medicamentos26.

O GAM se configura como uma abordagem que 

se realiza de forma colaborativa, em coletivo, mediante 

interações dialogadas e compartilhadas – e da mesma 

maneira deve ser encarado o emprego do Guia GAM. 

Vivenciar a partilha de vivências no grupo se mostra 

como um excelente exercício para fomentar um diá-

logo efetivo com os profissionais de saúde e a equipe 

responsável pelo cuidado de cada indivíduo. A função 

dos facilitadores nesse processo é de suma importân-

cia, pois a dinâmica de um Grupo GAM – incluindo a 

capacidade de compartilhamento de experiências e a 

promoção do protagonismo dos participantes – está 

intimamente ligada à eficácia da condução realizada 

com excelência27.

O Guia GAM do Brasil destaca que a determi-

nação do tratamento mais adequado se alcança por 

meio da integração do conhecimento dos usuários, 

fundamentado em suas experiências individuais ou 

coletivas, das informações fornecidas por seus fami-

liares a respeito do cuidado diário, e do entendimen-

to dos médicos ou das equipes de referência acerca 

do uso dos medicamentos. Os três tipos de saberes 

possuem relevância crucial. Por meio do diálogo e da 

partilha dessas perspectivas, torna-se possível tomar 

decisões mais embasadas sobre a forma de utilização 

dos medicamentos28.

A cogestão promove um ambiente de diálogo 

aberto e respeitoso, onde as perspectivas e vivências 

de cada indivíduo são valorizadas, contribuindo para 

uma assistência mais personalizada e alinhada às ne-

cessidades e preferências de cada usuário. Essa abor-

dagem fortalece a autonomia dos usuários e estimula 

a construção coletiva de soluções para os desafios 

relacionados à saúde, resultando em um processo de 

cuidado mais integrado e eficaz29.

CONCLUSÕES 

Em suma, a implementação autônoma da medica-

ção não apenas promove uma visão mais abrangente 

da autonomia e enfatiza os direitos dos usuários, mas 

também o Guia GAM-BR desempenha um papel cru-

cial na criação de planos terapêuticos personalizados 

em parceria com os usuários. Esta abordagem colabo-

rativa tem o potencial de aprimorar substancialmente 

a interação entre os profissionais de saúde e os indiví-

duos em tratamento, resultando em um cuidado mais 

efetivo e alinhado às necessidades específicas de cada 

pessoa. Para os profissionais de saúde a utilização do 

Guia GAM pode proporcionar uma série de vanta-

gens incluindo a ampliação do entendimento sobre 

os psicofármacos e seus efeitos, o aprimoramento da 

comunicação com os usuários, o estímulo à participa-

ção ativa destes no processo terapêutico, bem como 

o fomento à autonomia e ao empoderamento. Além 

disso, contribui para a humanização do atendimento 

na área da saúde mental. Dessa forma, o Guia GAM se 

configura como uma ferramenta valiosa para auxiliar 

os profissionais a oferecer um cuidado mais completo 

e eficaz para os indivíduos com transtornos mentais.

A abordagem GAM, como um processo educacio-

nal fundamentado nos princípios de autonomia e em-

poderamento, tem o potencial de promover resultados 

positivos para indivíduos com transtornos mentais. 

Por meio do diálogo e da reflexão crítica acerca de 

comportamentos e hábitos pessoais, surge a oportuni-

dade de aprimorar a qualidade de vida, assim como de 

controlar ou estabilizar a doença, reduzindo os riscos 

e a morbimortalidade associados.
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